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RESUMO 

 

O mercúrio, poluente de grande preocupação para as organizações de saúde 

mundiais, pode causar danos cardiovasculares e neurais mesmo em níveis baixos, 

sendo as populações e comunidades tradicionais particularmente afetadas. O Brasil, 

um dos países signatários da Convenção de Minamata sobre Mercúrio desde 2013, 

utiliza ferramentas poderosas de vigilância em saúde como o SINAN (Sistema de 

Informação de Agravos de Notificação Compulsória) e ainda estabeleceu como 

obrigatória a notificação de casos suspeitos e/ou confirmados de exposição e/ou 

intoxicação humana. Considerando que os dados do SINAN direcionam políticas 

públicas, o presente estudo buscou: i) entender o cenário atual da notificação 

compulsória dos casos de intoxicação/exposição e suspeita de intoxicação/exposição 

por mercúrio no Brasil, através da análise da série histórica registrada no SINAN; e ii) 

contribuir para o avanço da vigilância em saúde brasileira relacionada ao mercúrio, 

identificando pontos críticos e elaborando recomendações. Nosso estudo detectou 

909 casos de exposição/intoxicação por mercúrio registrados no SINAN. Deste total, 

52% ocorreram em mulheres, sendo 260 mulheres em idade fértil. Apenas 2 casos 

ocorridos em gestantes foram oficialmente notificados no sistema, ambos 

provenientes de Itaituba, no Estado do Pará, epicentro do garimpo no Brasil. Ainda, 

43% dos casos envolveram crianças de 0 a 12 anos, reforçando a importância da 

vigilância em saúde voltada para os casos de exposição/intoxicação por mercúrio no 

Brasil. Este estudo demonstra uma subnotificação massiva, principalmente na região 

amazônica, em relação às outras regiões. Outros fatores como: erros na coleta de 

dados, atrasos na atualização dos dados no sistema, além da falta da identificação do 

diagnóstico final com o devido código, CID T56.1, referente a intoxicação por mercúrio, 

também podem estar dificultando o acompanhamento destes casos.  

Palavras-chave: Mercúrio; Vigilância epidemiológica; Contaminação; Saúde coletiva; 

Amazônia. 
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ABSTRACT 

 

Mercury, a pollutant of significant concern for global health organizations, has the 

potential to cause cardiovascular and neural harm even at low exposure levels, with 

traditional populations and communities being particularly at risk. Brazil, one of the 

signatory countries of the Minamata Convention on Mercury since 2013, uses powerful 

health surveillance tools such as SINAN (Compulsory Notifiable Diseases Information 

System). However, the cases of mercury poisoning remain largely unrecognized. To 

support the effective implementation of the Minamata Convention in Brazil, and given 

that SINAN data informs public policies, this study aimed to i) assess the current 

situation regarding the mandatory reporting of mercury poisoning and suspected 

mercury poisoning cases in Brazil by analyzing historical data from SINAN; and ii) 

contribute to the improvement of mercury-related health surveillance in Brazil by 

identifying critical gaps and proposing recommendations. Our study detected 909 

cases of mercury exposure/poisoning registered in SINAN. Of these, 52% occurred in 

women, 260 of whom were women of childbearing age. Only 2 cases involving 

pregnant women were officially reported in the system, both from Itaituba, in the state 

of Pará, the epicenter of gold mining in Brazil. Furthermore, 43% of the cases involved 

children aged 0 to 12 years, reinforcing the importance of health surveillance focused 

on cases of mercury exposure/poisoning in Brazil. This study demonstrates massive 

underreporting, especially in the Amazon region, compared to other regions. Other 

factors such as errors in data collection, delays in updating system data, and the lack 

of identification of the final diagnosis with the appropriate code, ICD T56.1, referring to 

mercury poisoning, may also be making it difficult to monitor these cases. 

Keywords: Mercury; Epidemiological surveillance; Contamination; Public health; 

Amazon. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O mercúrio é um metal naturalmente presente no ambiente, que se propaga 

principalmente através de eventos naturais como erosões e queima de biomassa, e 

também por ações antrópicas diversas, como atividades industriais, uso de mercúrio 

na mineração de ouro e em procedimentos odontológicos, entre outros (Brasil, 2021). 

A emissão na atmosfera e o despejo do mercúrio nas águas de rios e lagos pode 

resultar na contaminação do solo e das fontes de alimentos das comunidades locais 

(Crespo-Lopez et al., 2023a; Dack et al., 2023; Brasil, 2021), afetando diretamente a 

saúde humana.  

A Organização Mundial da Saúde considera o mercúrio como uma das dez 

principais substâncias químicas mais preocupantes em relação à saúde pública 

(WHO, 2017; Crespo-Lopez et al., 2021). Pessoas intoxicadas por mercúrio podem 

apresentar sintomas como irritação pulmonar, dermatite de contato, distúrbios dos 

sistemas visual, auditivo e motor, além de manifestar disfunções nos rins e no 

desenvolvimento neurológico (WHO, 2017; Olson et al., 2014). No Brasil, ao identificar 

estes sintomas ou suspeitar de exposição, é obrigatório comunicar e notificar os casos 

de intoxicação ou suspeita de intoxicação nas unidades de saúde. Essa notificação se 

realiza no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), plataforma 

digital que foi lançada em 2007 pelo Ministério da Saúde, a fim de gerar dados 

passíveis de análise para auxiliar nas tomadas de decisão por parte do poder público.  

De acordo às evidências mais recentes, a população brasileira é uma das mais 

expostas ao mercúrio no mundo (Crespo-Lopez et al., 2021), sobretudo a população 

amazônica; estudos feitos na região amazônica apontam exposição humana a níveis 

alarmantes de mercúrio (Santos-Sacramento et al., 2021; Baia-Da-Silva et al., 2024), 

além dessa alta taxa de emissão liberada particularmente pela queima de biomassa e 

pela atividade garimpeira.  

No intuito de proteger a saúde humana e o meio ambiente das emissões 

antropogênicas de mercúrio, foi elaborado em 2013 um tratado internacional, a 

Convenção de Minamata sobre Mercúrio, que propõe diversas estratégias de combate 

à exposição mercurial. No contexto da saúde humana, a Convenção recomenda aos 

países signatários que promovam programas para identificar e proteger populações 

vulneráveis e em risco de contaminação, a implantação de serviços de saúde capazes 

de prestar cuidados de atenção primária à saúde, além do incentivo às medidas 
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educativas para a prevenção da exposição (MINAMATA CONVENTION ON 

MERCURY, disponível em https://minamataconvention.org/en/about/convention-text). 

Considerando que Brasil é signatário da Convenção de Minamata e que os dados do 

SINAN direcionam as políticas públicas no país, o presente estudo buscou: I) entender 

o cenário atual da notificação compulsória dos casos de intoxicação e suspeita de 

intoxicação por mercúrio no Brasil, através da análise da série histórica registrada no 

SINAN; e II) contribuir para a melhoria da vigilância em saúde brasileira relacionada 

ao mercúrio, identificando pontos críticos e elaborando recomendações. 

 

1.1 Revisão de literatura 

1.1.1 INTOXICAÇÃO EXÓGENA 

 

O agravo classificado como intoxicação exógena, engloba os efeitos 

prejudiciais à saúde identificados após o contato com um agente tóxico. (Brasil, 

2022b). A intoxicação pode ser categorizada como aguda, quando a exposição ao 

agente tóxico acontece uma única vez ou repetidas vezes dentro de um prazo de 24h; 

ou crônica, quando se dá a partir de exposições repetidas, muitas vezes, por um longo 

período. O tipo de substância determina o modo de ação do agente tóxico, enquanto 

a intensidade da ação é determinada pela dose e tempo de exposição (Brasil, 2020). 

Com base em perguntas roteirizadas, é possível coletar informações 

importantes como a identificação do agente tóxico, da via de exposição, em que 

circunstância ocorreu a exposição e quanto tempo se passou da exposição até a 

procura de atendimento médico. De acordo com a Portaria de Consolidação nº 4, de 

28 de Setembro de 2017 (Brasil, 2017), a notificação da suspeita de intoxicação 

exógena causada por substâncias químicas, incluindo agrotóxicos, gases tóxicos e 

metais pesados, é de caráter compulsório. Esta notificação deve ser feita 

semanalmente, quando há registro de histórico de exposição, sintomas ou sinais, ou 

ainda alterações em exames laboratoriais dos pacientes. O diagnóstico destas 

intoxicações pode ser feito com base em avaliação clínica, clínico-epidemiológica ou 

laboratorial, onde são analisados os sintomas, a história pregressa do indivíduo em 

relação à exposição relatada e os exames diagnósticos, respectivamente (Brasil, 

2018).  

As intoxicações exógenas, sejam acidentais ou intencionais, são grandes 

causadoras de agravos de saúde. Cerca de 3% da população mundial se intoxica 
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anualmente (Zambolim et al., 2008), e as substâncias que causam intoxicações 

exógenas podem ser de origem sintética, como medicamentos, produtos de uso 

domiciliar ou industrial, pesticidas e drogas de abuso; ou ainda de ocorrência natural 

no meio ambiente, como plantas, alimentos, animais peçonhentos ou metais, como o 

mercúrio. Dentre todas essas substâncias, o mercúrio se destaca já que o Brasil está 

entre os 5 países do mundo que mais emitem mercúrio para o ar (UNEP, 2018).  

 

1.1.2 TOXICOLOGIA DO MERCÚRIO 

 

O mercúrio, metal naturalmente presente na natureza, é um agente tóxico 

responsável por grandes danos ecotoxicológicos e prejuízos irreversíveis para a 

saúde humana (Nordberg et al., 2007), merecendo atenção da população e do poder 

público. A propagação do mercúrio no ambiente pode partir de eventos naturais, como 

as erosões do solo e a evaporação (Farina et al., 2013; Pestana et al., 2019).  

Outras atividades que espalham o mercúrio no ambiente são as ações 

antropogênicas, que envolvem as atividades industriais, uso de mercúrio para 

amalgamação em procedimentos odontológicos e atividades de mineração, além do 

uso deste metal na fabricação de equipamentos de saúde e lâmpadas fluorescentes, 

entre outras (Pavlogeorgatos et al., 2002). Por se tratar de um uma substância tão 

recorrente, é necessário conhecer a toxicologia do mercúrio, para assim compreender 

os efeitos nocivos deste metal para a saúde e prevenir a ocorrência da exposição. 

Existem diversas vias de exposição ao mercúrio, como a inalação do ar 

contaminado, o consumo de alimentos contaminados ou exposição por contato com a 

pele, sendo possível ainda a exposição através de amálgamas usadas em 

procedimentos odontológicos (Sanna et al., 2002). A toxicocinética do mercúrio 

depende da espécie do metal e da via de exposição (Pavlogeorgatos & Kikilias, 2003). 

O mercúrio na forma de vapor, conhecido como mercúrio elementar (Hg0), tem 

a capacidade de se deslocar pelo ar por extensas distâncias, sendo parcialmente 

capturado nas copas e folhas das árvores (Crespo-Lopez et al., 2021). A absorção do 

vapor de mercúrio no corpo humano acontece via inalação, através das células 

alveolares (Crespo-Lopez et al., 2022). Em seguida, a enzima catalase oxida o 

mercúrio elementar em sua forma bivalente (Hg²⁺) e se distribui no organismo através 

do tecido sanguíneo, se acumulando no sistema nervoso central (USEPA, 1997; 
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Branco et al., 2021). A excreção é realizada principalmente através da urina e das 

fezes (Pavlogeorgatos & Kikilias, 2003). 

Já o metilmercúrio (MeHg) é produto da metilação do mercúrio inorgânico pelas 

bactérias metanogênicas que ocorre nas águas dos rios e lagos contaminados. As 

pessoas são expostas ao MeHg principalmente pela ingestão de peixes piscívoros, 

que apresentam maior quantidade de mercúrio devido aos fenômenos de 

bioacumulação e biomagnificação ao longo da cadeia alimentar (Crespo-Lopez et al., 

2023a). O trato gastrointestinal pode absorver mais de 90% do MeHg ingerido 

(Pavlogeorgatos & Kikilias, 2003), que libera radicais de oxigênio e, por sua vez, 

provocam o processo em cadeia de peroxidação lipídica da membrana celular, 

causando danos significativos às células (Hong et al., 2012). Além disso, o mercúrio 

é capaz de interagir com diversas enzimas, inibindo assim a catalisação de reações 

metabólicas essenciais para o corpo humano (WHO, 1989; Pavlogeorgatos & Kikilias, 

2003).  

A distribuição do MeHg acontece pela corrente sanguínea. O metal tem a 

capacidade de atravessar barreiras biológicas como a hematoencefálica e a 

placentária (Magos e Clarkson, 2006), acumulando no cérebro, na placenta de 

mulheres gestantes (com potencial de intoxicar o feto) e no cabelo (Crespo-Lopez et 

al., 2023a). A excreção do MeHg acontece principalmente através das fezes, e em 

menor medida na urina (Nordberg et al., 2007; Pavlogeorgatos e Kikilias, 2003). 

Tanto o mercúrio elementar quanto o metilmercúrio, entre outras espécies de 

mercúrio, podem causar danos irreversíveis à saúde, especialmente ao cérebro, já 

que são capazes de atravessar a barreira hematoencefálica, podendo afetar os 

sistemas visual, auditivo e motor (WHO, 2017; Olson et al., 2014; Crespo-Lopez et al., 

2022); além de causar nefrotoxicidade e danos cardiovasculares (Bridges e Zalups, 

2017; Santos-Sacramento et al., 2021; Lopes-Araújo et al., 2023). 

A exposição crônica ao mercúrio pode ainda ser genotóxica de diversas 

maneiras, afetando as vias de reparo do DNA, gerando radicais livres e aumentando 

o stress oxidativo (Crespo-Lopez et al., 2009; Roque et al., 2021). Ainda, a 

suscetibilidade genética pode modular as consequências da exposição ao metal 

(Arrifano et al., 2018; Crespo-Lopez et al., 2023). 

Embora os sintomas da intoxicação por metilmercúrio tenham sido inicialmente 

reportados ainda no século 19 (Grandjean et al., 2010; Yokoyama, 2018), só foram 

bem descritos a partir do ocorrido na Baía de Minamata (Japão), na década de 1950, 
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onde uma fábrica da empresa Chisso Corporation despejava os rejeitos de suas 

atividades industriais todos os anos, no período de 1932 a 1968. Estes rejeitos 

contaminaram a baía com mercúrio inorgânico e orgânico e provocaram um grande 

desequilíbrio ambiental (Akito et al., 2014), atingindo também a saúde dos moradores 

da região, especialmente pelo consumo de peixes e frutos do mar contaminados.   

 

1.1.3 O HISTÓRICO DAS INTOXICAÇÕES POR MERCÚRIO 

 

O mercúrio tem sido usado por milênios em diversos tipos de atividade, desde 

a medicina tradicional até a mineração e a indústria. No entanto, seus efeitos nocivos 

à saúde humana e ao meio ambiente são conhecidos e diversos casos de intoxicação 

por mercúrio foram registrados ao longo da história (Clarkson e Magos, 2006). 

Alquimistas e outros trabalhadores da Idade Média já relatavam intoxicação por 

mercúrio pela manipulação do metal. No século 18, o uso do mercúrio no tingimento 

de chapéus de feltro causou problemas neurológicos em chapeleiros, como o famoso 

"Mad Hatter" retratado na história de Alice no País das Maravilhas. 

No século 20, além do acidente na baía de Minamata, houve também casos de 

intoxicação por mercúrio em dentistas e pacientes devido ao uso de amálgama 

dentária. Ainda, houve a preocupação despertada pela exposição de crianças ao 

Timerosal, espécie de mercúrio que era utilizada como conservante em vacinas. 

Nesse contexto vale ressaltar que: i) o timerosal usado em produtos médicos tem um 

histórico de ser muito seguro, ii) numerosos estudos já demonstraram que as baixas 

doses de timerosal usadas nas vacinas não produzem nenhum dano evidente, fora 

vermelhão e ligeira inflamação local no local da injeção, e iii) numerosos estudos 

epidemiológicos bem desenhados e conduzidos demonstraram que o timerosal nas 

vacinas não contribui para o desenvolvimento de autismo ou qualquer alteração 

neuropsicológica (CDC, 2024a). De fato, mesmo depois que o timerosal foi removido 

de quase todas as vacinas infantis, as taxas de autismo continuaram a aumentar, o 

que é o oposto do que seria esperado se o timerosal causasse autismo (CDC, 2024a). 

Na América do Sul, o uso do mercúrio está intrinsecamente associado às 

atividades de mineração, especialmente na Amazônia (Lacerda, 1997; Crespo-Lopez 

et al., 2023b; Donkor et al., 2024), causando sérios riscos para populações indígenas 

e ribeirinhas. Embora a intensificação do garimpo na década de 1980 já tenha causado 

diversos danos à saúde da população local e ao ambiente, esta atividade 
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(principalmente o garimpo ilegal) teve impacto ainda maior entre os anos de 2016 e 

2022 (WWF, 2022; Cortinhas Ferreira Neto et al., 2024).  

Populações amazônicas como as comunidades indígenas Yanomami e 

Munduruku já tiveram casos de contaminação por mercúrio reportados (Vega et al., 

2018; Vasconcellos et al., 2021), associados principalmente a proximidade destas 

comunidades às áreas de garimpo e ao consumo de peixe contaminado. Ainda, outro 

estudo demonstrou que os níveis de mercúrio no cabelo de adultos amazônidas 

chegaram a variar entre 2 e 10 vezes acima dos valores de referência recomendados 

pela OMS e pela US EPA (Santos-Sacramento et al., 2021; WHO, 2008), devido a 

exposição ocorrida principalmente por meio do garimpo e do consumo de peixes 

contaminados.  

Casos como estes reforçam a preocupação com a saúde ambiental e, 

principalmente, com a saúde humana. Tanto a exposição aguda quanto a crônica ao 

mercúrio podem causar efeitos irreversíveis aos indivíduos expostos, sendo de 

extrema importância a implementação de diretrizes políticas e clínicas capazes de 

prevenir a exposição e mitigar seus efeitos.   

 

1.1.4 A INFLUÊNCIA DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS SOBRE A DINÂMICA DO 

MERCÚRIO NO AMBIENTE 

 

Outro fator que contribui para a propagação e acúmulo do mercúrio no 

ambiente é o conjunto de mudanças climáticas que o planeta vem enfrentando.  As 

alterações de velocidade e direção das correntes de ar promovem a dispersão do 

mercúrio para a atmosfera, onde pode ser transportado por longas distâncias e se 

fixar em áreas remotas, como o Ártico (Stern et al., 2012; Dastoor et al., 2022). Nesta 

região, o degelo do Permafrost, camada de solo permanentemente congelada, libera 

grandes quantidades de mercúrio que estavam retidas há milhares de anos (Schaefer 

et al., 2020; Chételat et al., 2022). Este degelo pode retomar a decomposição 

microbiana da matéria orgânica e, consequentemente, liberar mercúrio, afetando 

ecossistemas aquáticos e contaminando a vida marinha.  

As mudanças nos padrões de chuvas, também influenciadas pelas mudanças 

climáticas, alteram a distribuição do mercúrio no ambiente (Sonke et al., 2022), 

espalhando sedimentos contaminados para áreas mais amplas e intensificando a 

exposição de comunidades humanas e ecossistemas. Deste modo, regiões que antes 
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não eram consideradas de risco passem a ser contaminadas, enquanto outras podem 

ter a contaminação agravada. Na Amazônia, temperaturas mais altas e períodos de 

seca intensos têm contribuído para o aumento de incêndios e queimadas. Esses 

eventos liberam novamente para a atmosfera o mercúrio que havia sido retido pela 

vegetação, aumentando a emissão desse poluente. Os intensos períodos de seca 

também afetam os ciclos migratórios de peixes amazônicos, promovendo a 

concentração de mercúrio nesses animais e fortalecendo a contaminação da cadeia 

alimentar (Crespo-Lopez, 2025).  

Em vista da influência das mudanças climáticas sobre a liberação, transporte e 

bioacumulação do mercúrio no ambiente, é evidente a urgência de ações 

coordenadas para mitigar os impactos destes eventos sobre os ecossistemas e a 

saúde humana. Nesse contexto, iniciativas internacionais como a Convenção de 

Minamata sobre o Mercúrio exercem um papel fundamental ao estabelecer diretrizes 

para a redução das emissões desse metal tóxico, promovendo a cooperação entre os 

países signatários. Além disso, a vigilância epidemiológica por meio de sistemas como 

o SINAN se torna essencial para monitorar e analisar os casos de contaminação por 

mercúrio no Brasil, especialmente em populações vulnerabilizadas por mudanças 

ambientais e atividades humanas. 

 

1.1.5 CONVENÇÃO DE MINAMATA E O SISTEMA DE INFORMAÇÃO DE 

AGRAVOS DE NOTIFICAÇÃO (SINAN) 

 

A fim de proteger a saúde humana e o ambiente dos efeitos nocivos do 

mercúrio, foi criada em 2013 a Convenção de Minamata sobre Mercúrio, tratado 

assinado por 151 países (MINAMATA CONVENTION ON MERCURY, disponível em 

https://minamataconvention.org/en/parties). O Brasil foi um dos países que assinou e 

ratificou o tratado. Entretanto, não há políticas públicas de biomonitoramento humano 

do mercúrio (Crespo-Lopez et al., 2021). Nesse contexto, o projeto de lei PL 1011 

(Brasil, 2023c) protocolado em 2023, elaborado pela nossa equipe em parceria com a 

Rede Amazônica de Clínicas de Direitos Humanos, segue tramitando no Plenário do 

Senado Federal até a data atual, buscando instituir uma política nacional de 

prevenção da exposição ao mercúrio no país.  

Embora o Brasil ainda não possua um protocolo clínico oficial para 

prevenir/tratar os efeitos do mercúrio na saúde humana, o Ministério da Saúde possui 
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ferramentas extremamente úteis no controle epidemiológico de diversas doenças e 

agravos, dentre eles a intoxicação por mercúrio. Uma destas ferramentas é o SINAN, 

que ajuda a captar dados dos indivíduos acometidos por doenças e agravos de 

notificação compulsória, revelando o cenário da população atingida por cada agravo, 

e que orienta a dedicação de recursos nas políticas públicas de saúde (BRASIL, 

2007).  

  

1.1.6 SOBRE O SINAN E OUTROS SISTEMAS DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE  

 

O SINAN, desenvolvido no início da década de 1990, é um sistema digital que 

tem como objetivos principais a coleta e o processamento de dados referentes a 

doenças e agravos em todo o território nacional. O SINAN foi criado para ser a 

principal fonte de dados destinada a estudar a evolução natural de um agravo ou 

doença, avaliar sua magnitude como problema de saúde na população, identificar 

surtos ou epidemias, e formular hipóteses epidemiológicas a serem investigadas 

sobre o perfil de morbidade da população brasileira (Brasil, 2022a). No período de 

implantação, a administração nacional do sistema foi atribuída ao Centro Nacional de 

Epidemiologia - Cenepi, atualmente conhecido como Secretaria de Vigilância em 

Saúde e Ambiente (Laguardia et al., 2004). Essa implementação contou com o suporte 

do DATASUS, serviço responsável pelo processamento de dados de saúde do 

Sistema Único de Saúde - SUS.  

Durante a fase de testes, o SINAN foi introduzido em diversos municípios sem 

aderir a um protocolo oficial, resultando na ausência de controle por parte dos órgãos 

federais e estaduais. Isso contribuiu para a coleta de dados de forma aleatória, até 

mesmo de agravos que não constavam na relação de doenças de notificação 

compulsória nacional (Brasil, 2010; 2023a). Sem critérios adequados, o sistema 

passou a apresentar sobrecarga de dados, além de problemas no funcionamento da 

plataforma (De Souza e Domingues, 2009; Laguardia et al., 2004). Apenas em 1998, 

mediante portaria ministerial (Portaria Funasa/MS n.º 73, de 9 de março de 1998), o 

SINAN foi regulamentado, passando a exigir a alimentação regular dos dados de 

notificação dos agravos.  

Após passar por várias atualizações de sistema operacional (Brasil, 2022a), o 

sistema tem funcionado sob as versões SINAN Net, plataforma offline implantada nos 

municípios; e SINAN Online, inicialmente criado para ser a versão final do sistema. 
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Por não se adequar às exigências do SUS, o SINAN Online permanece funcionando 

apenas para coleta de dados de dengue e chikungunya (Brasil, 2023b). A relação 

completa de doenças e agravos de saúde abrangidos pelo SINAN consta na Lista de 

Doenças de Notificação Compulsória, disponível no website do Ministério da Saúde 

(https://www.gov.br/saude/pt-br/composicao/svsa/) onde também pode ser consultada 

a periodicidade da coleta dos dados de cada agravo.  

Profissionais da saúde como médicos e enfermeiros são responsáveis pela 

coleta dos dados, conduzindo uma anamnese detalhada dos pacientes para identificar 

os sintomas suspeitos. Para padronizar a coleta dos dados, são utilizadas Fichas de 

Notificação/Investigação, com campos a serem preenchidos com os dados dos 

pacientes. Os dados são categorizados em 3 grupos: os campos-chave, necessários 

para a identificação básica do caso; os campos obrigatórios, com informações cruciais 

para a notificação e investigação adequada; e os campos essenciais, que reúnem 

dados importantes para a projeção de um panorama epidemiológico (Brasil, 2018). 

O diagnóstico precisa ser identificado na ficha pelo código de Classificação 

Internacional de Doenças (CID), ao concluir a análise do caso. O CID, elaborado e 

publicado pela Organização Mundial da Saúde, é uma classificação de doenças e 

agravos que permite a padronização das terminologias destes agravos em diferentes 

regiões do mundo (WHO, 2024a). A partir das terminologias padronizadas nessa 

classificação, é possível fazer análises de dados epidemiológicos, como os de 

intoxicação exógena.  

Conforme as orientações do Ministério da Saúde, no Brasil as 

exposições/intoxicações e suspeitas de exposições/intoxicações por qualquer tipo de 

substância (exposição ambiental ou ocupacional ao mercúrio, overdoses de drogas 

de adição, tentativas de suicídios com medicamentos etc.) de notificação compulsória 

precisam ser identificadas no SINAN sob o mesmo código, o CID T65.9, que é 

referente aos efeitos tóxicos de substância não específica (ver a ficha correspondente 

na página 13). No campo de conclusão (campo número 65 na ficha de notificação), é 

possível registrar a evolução do caso, além de fazer a devida comunicação em caso 

de um acidente de trabalho. Cabe destacar que a responsabilidade da notificação é 

do município onde foi detectado o caso, sendo de caráter obrigatório para médicos e 

demais profissionais da saúde, além dos profissionais responsáveis pelos serviços de 

assistência em saúde, tanto no setor público quanto no privado (Brasil, 2022b).  
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Posteriormente, as notificações são computadas no SINAN Net, gerando uma 

base de dados disposta em tabelas. Por se tratar de um formulário com grande 

quantidade de dados importantes, e para manter o sigilo dos dados dos pacientes, as 

informações são transferidas para as tabelas por meio de códigos específicos de cada 

tipo de ficha. Existe um dicionário que auxilia na tradução destes códigos em 

informações para posterior análise (Brasil, 2022b), permitindo que os dados sejam 

acessíveis tanto para profissionais da saúde, quanto para a comunidade. 

Ao redor do mundo, podem ser encontrados outros exemplos de sistemas de 

vigilância em saúde dedicados ao monitoramento da exposição e intoxicação por 

mercúrio, embora de forma ainda limitada e muitas vezes indireta. Nos Estados 

Unidos, o NNDSS (National Notifiable Diseases Surveillance System) inclui a 

intoxicação por metais pesados, como o mercúrio, entre as notificações de alguns 

estados, com dados frequentemente captados por agências como a ATSDR (Agency 

for Toxic Substances and Disease Registry), que também realiza estudos de 

exposição ambiental (CDC, 2024b). Na Europa, o sistema TESSy (The European 

Surveillance System) registra dados relacionados a exposições ambientais e doenças 

não transmissíveis emergentes, incluindo intoxicações por substâncias químicas, 

embora a cobertura dependa dos sistemas nacionais de cada país (ECDC, 2024).  

A nível global, a Organização Mundial da Saúde, por meio do GHO (Global 

Health Observatory) e de relatórios associados ao cumprimento da Convenção de 

Minamata, monitora indicadores sobre exposição humana ao mercúrio, 

particularmente em populações vulneráveis como povos indígenas e comunidades 

ribeirinhas em áreas de garimpo (WHO, 2024b). Ainda que não haja um sistema 

mundial específico para notificações de intoxicação mercurial, essas ferramentas 

fornecem dados importantes para avaliar riscos, apoiar políticas públicas e embasar 

ações de vigilância ambiental e epidemiológica. 
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2 JUSTIFICATIVA 

 

Considerando o cenário de exposição mercurial na Amazônia e o perigo que 

essa exposição representa à saúde humana, os dados obtidos pelo SINAN orientam 

as estratégias do Estado para a prevenção da exposição e mitigação dos sintomas de 

intoxicação na forma de políticas públicas. Esta ferramenta é assim imprescindível 

para delinear o panorama da situação da população diante do constante risco de 

exposição e intoxicação por mercúrio, levantamento especialmente importante para o 

acompanhamento das populações vulnerabilizadas que residem na Amazônia, visto 

que o acesso à assistência médica, principalmente a especializada, é limitado nesta 

região.  

Dessa maneira, a análise minuciosa da série histórica registrada no SINAN 

possibilita (I) entender qual é o cenário de dados de que dispõe o Estado para o 

desenvolvimento de políticas públicas diante da exposição e intoxicação mercurial na 

Amazônia; além de, (II) com base nos dados obtidos a partir desta análise e nos dados 

disponíveis na literatura científica, recomendar melhorias que potencializem a eficácia 

do SINAN no combate aos agravos por mercúrio em uma região densamente afetada 

e altamente vulnerabilizada.   
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3 OBJETIVOS 

3.1 Objetivo Geral 

 

Entender o cenário atual de casos notificados de intoxicação e suspeita de 

intoxicação por mercúrio no Brasil identificando pontos críticos nas análises dos dados 

e elaborando recomendações para a melhora da notificação e qualidade dos dados. 

 

3.2  Objetivos Específicos 

 

 Obter os casos de intoxicação exógena registrados no SINAN de 2007 a 2022; 

 Desenvolver uma estratégia sistemática de procura de casos específicos 

relacionados com mercúrio em toda a série histórica; 

 Selecionar e extrair os dados dos casos específicos relacionados com mercúrio no 

Brasil;  

 Analisar os dados de acordo com as categorias investigadas na ficha de notificação 

individual;  

 Sugerir melhorias baseadas nas análises dos casos e conclusões; 
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4 METODOLOGIA 

4.1 Extração de dados 

 

Os dados de intoxicação exógena captados pelo SINAN foram extraídos de 

planilhas disponibilizadas online pelo DATASUS (acesso através do link 

https://datasus.saude.gov.br/transferencia-de-arquivos/). As planilhas anuais contêm 

dados compilados do período de 2007 a 2022. As planilhas foram obtidas em 

28/01/2024. A planilha referente ao ano de 2023 ainda não estava disponível até a 

data da busca (28/01/2024). Ainda, as planilhas foram comparadas com uma análise 

prévia realizada com os dados obtidos em 21/07/2023. Devido a grande quantidade 

de dados compilados, o DATASUS disponibiliza os arquivos compactados. Estes 

arquivos foram convertidos com auxílio do prompt de comando do Windows para um 

formato legível no programa Excel. No anexo I, podem ser encontradas imagens do 

processo de extração e seleção dos casos. 

 

4.2 Estratégia de busca e seleção dos casos 

 

O dicionário de dados do SINAN Net 

(https://portalsinan.saude.gov.br/images/documentos/Agravos/Notificacao_Individual/

DIC_DADOS_NET---Notificao-Individual_rev.pdf), disponibilizado pelo Ministério da 

Saúde, foi utilizado para fazer a tradução dos códigos das fichas de notificação em 

dados categóricos, para viabilizar as análises.  

Usando a ferramenta “Localizar” do programa Excel foi realizada a procura dos 

casos registrados a cada ano com os descritores a seguir: “amalgama”, “azougue”, 

“barômetro”, “bateria”, “calomelano”, “cinábrio”, “esfigmomanômetro”, “Hg”, “MeHg”, 

“metilmercúrio”, “dimetilmercúrio” “lâmpada”, “termômetro”, “pilha” e “mercúrio”. 

Posteriormente, foi realizada a revisão manual dos casos remanescentes para 

verificar possíveis erros. Assim, casos registrados com alguns erros ortográficos e/ou 

de digitação, como “mercrio”, “mercuirio”, “macurio”, “marcurio”, “mercuruo”, “mercuro” 

e “mercury”, foram também selecionados.  

A busca e análise de dados foi feita por duas integrantes do Laboratório de 

Farmacologia Molecular da UFPA, de maneira independente, porém, seguindo o 

mesmo protocolo, para assegurar a precisão da busca. Em caso de discordância entre 

as integrantes da pesquisa, a busca foi refeita individualmente e em seguida, foram 
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conferidos quais termos estavam faltando ou excedendo em cada busca. A tomada 

de decisões finais foi realizada em conjunto com a orientadora deste trabalho, 

baseada nos resultados e contexto. 

Todos os casos que incluíram lâmpadas fluorescentes foram inclusos. Outros 

casos relacionados a lâmpadas, sem identificação de que fossem fluorescentes e que 

não fizeram menção ao mercúrio como um dos agentes tóxicos ou princípios ativos, 

foram excluídos da pesquisa. Embora os casos que envolveram baterias e pilhas que 

não mencionaram mercúrio também tenham sido excluídos, visto que o Brasil já 

disponibiliza pilhas e baterias livres de mercúrio para compra e venda, uma análise 

adicional com estes casos também foi feita, para fins de comparação. Casos que 

envolveram “pinhão mercúrio”, “caroço” ou “semente de mercúrio” também foram 

excluídos, por se tratar do vegetal da espécie Jatropha multifida, conhecida 

popularmente por suas propriedades medicinais (Vieira et al., 2021). 

 

4.3 Análise dos dados 

 

 A análise dos dados foi feita com base em cada categoria registrada nas fichas 

de notificação, como faixa etária, idade gestacional, sexo, raça, tipo de exposição, via 

de exposição, local da exposição, circunstância da exposição, escolaridade, critério 

de confirmação, evolução do caso e tempo do primeiro sintoma até a procura por 

atendimento médico. Os dados foram analisados no programa Excel, por meio de 

tabelas dinâmicas. 
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5 RESULTADOS  

 

As planilhas obtidas estavam compostas por colunas codificadas de dados. Os 

códigos das colunas foram comparados com a ficha de notificação (Figura 1) e 

identificados a qual campo da ficha correspondia cada código e as opções que 

apresentava (múltipla escolha, descrição livre etc.).  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Durante dezesseis anos, período que compreende a implementação do SINAN 

no Brasil até a data da obtenção dos dados no website do DATASUS (28/01/2024), o 

SINAN registrou um total de 1.658.565 casos de intoxicação exógena na plataforma 

digital. Vale ressaltar a grande dificuldade encontrada para a visibilização dos casos 

especificamente relacionados com mercúrio dentro desses mais de milhão e meio de 

casos registrados sob o mesmo código T65.9, ao não existir obrigatoriedade de 

qualquer informação adicional uniformizada que pudesse ser usada para uma 

identificação mais específica. Assim, houve que realizar a estratégia de busca e 

seleção descrita na metodologia, analisando de forma manual a maior parte das 

fichas.  

Figura 1. Ficha do SINAN para o registro de casos de intoxicação ou suspeita de intoxicação por 
qualquer substância, com identificação dos campos a serem preenchidos. 
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No nosso estudo, cada caso foi assim analisado conforme o protocolo 

encontrado na Metodologia, aplicando os critérios de inclusão e exclusão 

anteriormente descritos. Essa análise forneceu um total de 909 casos registrados no 

SINAN de exposição/intoxicação ou suspeita de exposição/intoxicação por mercúrio. 

 Ao analisar esses casos, foi observado que 52% dos casos envolveram pessoas do 

sexo feminino (Figura 2, A).  

Dentre os casos registrados em mulheres, 54,6% foram de mulheres em idade 

fértil, incluindo uma gestante no 2º trimestre de gestação, e outras duas gestantes de 

idade gestacional registrada como “ignorada” (Figura 2, C). Preocupantemente, mais 

da metade de todos os casos notificados foram de crianças e adolescentes (Figura 

2B). Dos 389 casos em crianças (Figura 2, B), 35 foram menores de 1 ano de idade.  
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Quanto à toxicocinética, as vias de exposição mais relatadas foram a digestória 

e a respiratória (Figura 3, A). Curiosamente, houve 141 casos registrados de 

exposição cutânea. As circunstâncias de exposição com maior número de notificações 

foram a acidental e a ambiental (Figura 3, B). Entretanto, em 119 casos a circunstância 

de exposição foi registrada como “uso habitual”. 
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Em 335 casos o tipo de exposição identificada foi aguda e única, entanto que 

210 casos foram registrados como crônica e em 3 casos, aguda/crônica (Figura 4). 

Em um total de 83 casos, o tipo de exposição foi registrada como “ignorado”. 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Vale ressaltar que, em muitos casos, dados importantes deixaram de ser 

preenchidos, ou foram preenchidos com códigos que não constavam no dicionário de 

dados. Por exemplo, os casos identificados como “intoxicação confirmada” (Figura 5, 

A) não apresentam os dados sobre os níveis de mercúrio encontrados nos exames 

laboratoriais. 

55

335

3

210

83

223

0

50

100

150

200

250

300

350

400

Aguda - repetida Aguda - única Aguda/Crônica Crônica Ignorado Nada registrado

Q
ua

nt
id

ad
e 

de
 c

as
os

 n
ot

ifi
ca

do
s 

Tipo de exposição

Figura 6. Quantidade de casos notificados por tipo de exposição. 



20 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A B 4%

53%

1%

42%

Ignorado

Intox. confirmada

Outro diagnóstico

Reação adversa

Só exposição

28%

15%

57%

Clínico

Clínico-epidemiol.

Laboratorial

19

239

24 40

587

0

100

200

300

400

500

600

700

T56 T56.1 X49 Outros códigos Nada registrado

Q
ua

nt
id

ad
e 

de
 c

as
os

 n
ot

ifi
ca

do
s

Códigos CID-10 utilizados

Figura 7. Proporções de casos notificados: A - por tipo de classificação; B - por critério de confirmação; C – Quantidade de casos notificados por 
código CID-10, sendo: T56 = efeito tóxico do mercúrio e seus compostos; X49 = intoxicação acidental por e exposição a outras substâncias 
químicas nocivas e às não especificadas. 

A 
 

B 
 

C 
 



21 
 

Os casos diagnosticados e notificados de intoxicação ou suspeita de 

intoxicação tiveram uma evolução registrada como “cura sem sequela” em 51% dos 

casos. Os casos que evoluíram para “cura com sequela” (Figura 6) entretanto, não 

descreveram estas sequelas no campo “Informações complementares e 

observações”, sendo este mais um exemplo de dados importantes que deixaram de 

ser preenchidos. O tempo de espera entre o aparecimento do primeiro sinal/sintoma 

e a procura por atendimento médico (Figura 7) mostra que, embora 72% dos pacientes 

tenham recorrido à assistência médica imediatamente, alguns demoraram vários 

meses e até anos para buscarem atendimento. 
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Quanto à distribuição geográfica dos casos (Figura 8), os Estados brasileiros 

com maiores números de casos notificados foram São Paulo e Pará. Entretanto, o 

Estado de Amapá não notificou nenhum caso relacionado com mercúrio nos 16 anos 

analisados (de 2007 a 2022).  

Embora as regiões Sudeste e Norte liderem o número de notificações 

relacionadas com mercúrio em termos absolutos, vale ressaltar a diferente distribuição 

populacional em ambas as regiões. Sendo assim, ao realizar a mesma análise mas 

considerando o número total de habitantes em cada região, as notificações na região 

Norte são as mais expressivas em todo o país (Tabela 1). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

Figura 11. Distribuição geográfica dos casos de intoxicação por mercúrio no Brasil. Os dados do mapa 
somam 908 casos, pois em um caso, o estado de residência do paciente não foi registrado. 
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Tabela 1. Proporções de casos notificados em relação ao número total de habitantes de cada região 

Região 
Número de 
habitantes* 

Número de casos 
Proporção  
(para cada 1.000.000 de habitantes) 

Norte 17,354,884 303 17.45 

Nordeste 54,658,515 68 1.24 

Centro-Oeste 16,289,538 28 1.71 

Sudeste 84,840,113 400 4.71 

Sul 29,937,706 109 3,64 

Brasil 203,080,756 909** 4.47 

* Dados do IBGE, 2022. 
** O número total de casos encontrados neste estudo foi 909. Porém, nesta tabela, a soma equivale a 
908 pois em um dos casos, o estado de residência do paciente não foi registrado. 

 

Uma análise interessante foi comparar os resultados obtidos a partir dos dados 

baixados em 28/01/2024, quando comparados a uma análise preliminar realizada em 

21/07/2023 pela nossa equipe, com o mesmo protocolo e critérios de inclusão e 

exclusão, onde foram identificados 668 casos suspeitos/confirmados de 

exposição/intoxicação por mercúrio (Crespo-Lopez et al., 2024). 

Com o mesmo protocolo, casos pregressos adicionais já tinham sido 

registrados no sistema totalizando 909 casos de intoxicação por mercúrio. Nas 

análises realizadas pela série histórica e regional, pode ser identificado que casos 

pregressos foram registrados nesses poucos meses, maioritariamente referentes a 

casos que aconteceram em 2019 na Região Norte (Figuras 9 e 10). 
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6 DISCUSSÃO 

 

Este estudo mostra, pela primeira vez, o cenário detalhado das notificações de 

casos suspeitos/confirmados de exposição/intoxicação por mercúrio no Brasil, usando 

um protocolo reprodutível, e trazendo análises para a melhora da vigilância em saúde. 

Dentre os 909 casos notificados, a ocorrência em grupos vulneráveis é expressiva: 

52% das notificações envolveram mulheres, sendo 260 em idade fértil, e 43% em 

crianças de 0 a 12 anos, 35 destas com menos de um ano de vida no momento da 

notificação.  

Apenas dois casos foram registrados em gestantes, ambos no município de 

Itaituba (PA), epicentro do garimpo no país, indicando uma preocupante subnotificação 

neste grupo prioritário. Ainda, 36,2% dos casos estão associados à exposição 

ambiental, e mais da metade (57,8%) das vias de contaminação ocorreram por 

ingestão, corroborando o risco relacionado ao consumo de peixes contaminados, 

principal fonte de proteína de comunidades tradicionais e indígenas amazônicas. 

 

6.1 Sobre o cenário da notificação de casos suspeitos/confirmados de 

exposição/intoxicação por mercúrio no Brasil 

 

Dos 909 casos notificados, 52% ocorreram em mulheres (Figura 2A), e dentro 

desta porcentagem, 260 mulheres se enquadram na faixa etária de 10 a 49 anos, 

considerada “idade fértil” pelo Ministério da Saúde (SBIBAE, 2019). Mulheres em 

idade fértil são consideradas mais vulneráveis e sensíveis aos efeitos de longo prazo 

da exposição ao mercúrio. Uma vez absorvido pelo corpo da mulher, o mercúrio é 

capaz de interferir no funcionamento do sistema endócrino, diminuindo a liberação de 

hormônios como a prolactina, o estrógeno e o hormônio luteinizante, alterando 

também o ciclo menstrual e, consequentemente, outras funções reprodutivas 

(revisado por Henriques et al., 2019; Bello et al., 2023).  

Outros fatores afetados pela exposição ao mercúrio em mulheres são a 

gestação e a lactação. Estudo anteriores já demonstraram que a exposição pré-natal 

é perigosa tanto para a mãe quanto para o feto, pela capacidade que o mercúrio tem 

de atravessar barreiras biológicas como a placenta. Entre os casos registrados pelo 

SINAN, foram notificados apenas 2 casos em mulheres gestantes, ambos ocorridos 

no 2º trimestre da gestação (Figura 2C), no estado do Pará, estado mais populoso da 
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região Norte, com cerca de 8.120.131 habitantes (IBGE, 2022). Curiosamente, os 2 

casos ocorridos em gestantes foram registrados no município de Itaituba, no Estado 

do Pará, que ocupa mais de 70 mil hectares da área minerada do Brasil 

(MAPBIOMAS, 2022), sendo considerada o epicentro do garimpo no país.  

Houve também 34 casos em que o estado de gravidez foi registrado como 

“ignorado” e um caso identificado como grávida com “idade gestacional ignorada” 

(Figura 2C). Esses fatos, unidos aos nossos resultados, demonstram que pode estar 

existindo uma importante subnotificação nesse grupo vulnerável e apoia a 

necessidade urgente de incluir nos programas de acompanhamento pré-natal, a 

avaliação do teor de mercúrio nas gestantes, ao menos nas regiões mais afetadas do 

nosso país. 

Estes tipos de informações são de extrema importância pois, quanto antes 

identificada a exposição e possível intoxicação de uma gestante, mais rápido podem 

ser iniciadas as mudanças de hábitos e de alimentação a fim de evitar ou diminuir os 

efeitos a longo prazo na mãe e no feto.  

Além dos riscos de nascimento prematuro e de aborto, sintomas neurológicos 

nos recém-nascidos também são apontados como efeitos tóxicos do mercúrio, desde 

os casos ocorridos em Minamata (Harada, 1978). Estudos anteriores, feitos a partir 

do cordão umbilical de crianças cujas mães foram expostas ao mercúrio, identificaram 

sintomas como paralisia cerebral, distúrbios motores e deformidades nos membros 

das crianças, entre vários outros sintomas (Harada, 1978; Yorifuji et al., 2009), 

indicando a passagem de metilmercúrio por meio da placenta. No Brasil, 43% dos 

casos de intoxicação mercurial ocorreram em crianças de 0 a 12 anos (Figura 2B), 

sendo que 35 destas crianças tinham idade inferior a um ano completo no momento 

da notificação. De acordo com Harada (1978), a partir do sexto mês de vida já é 

possível identificar os primeiros sintomas causados pela contaminação por mercúrio, 

mostrando a importância do acompanhamento pré-natal, especialmente em áreas de 

maior exposição, como a região amazônica. 

Vale lembrar que, além das atividades de mineração artesanal em pequena 

escala, a Amazônia também abriga diversas usinas hidrelétricas (UHEs) (Fearnside, 

2019). Grandes construções como as usinas provocam diversos impactos ambientais, 

sendo um deles a erosão do solo da área utilizada nos projetos. Pestana et al. (2019) 

relataram em sua pesquisa que a metilação do mercúrio é mais evidente em 

profundidades maiores, como a das áreas represadas. A elevada concentração de 
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metilmercúrio (MeHg) abaixo das barragens é decorrente da estratificação dos 

reservatórios, resultando em baixo teor de oxigênio nas camadas mais profundas do 

rio e proporcionando um ambiente favorável para a metilação do mercúrio, além da 

bioacumulação de MeHg. A liberação de águas provenientes das camadas mais 

profundas, conduzida pelas turbinas localizadas abaixo das barragens, aumenta a 

presença de metilmercúrio no fluxo do rio e estimula sua acumulação biológica, 

permitindo também a biomagnificação do metilmercúrio ao longo da cadeia alimentar 

(Kasper et al., 2014). A presente pesquisa identificou que 36,2% dos casos ocorreram 

por exposição ambiental (Figura 3B), o que torna o biomonitoramento do mercúrio no 

ambiente ainda mais necessário.  

A preocupação é que as espécies aquáticas envolvidas na biomagnificação 

do metilmercúrio sejam consumidas pelas populações locais das regiões próximas 

aos pontos de mineração e de grandes projetos, como os povos e comunidades 

tradicionais. O peixe é a principal proteína consumida por estas populações (Crespo-

Lopez et al., 2021), devido à distância dos grandes centros urbanos. Consumindo 

peixe contaminado, os moradores destas regiões colocam em risco a própria saúde e 

a de seus descendentes (Hacon et al., 2020; Vasconcellos et al., 2022; Ferreira et al., 

2023). O SINAN registrou 526 casos ocorridos por via digestiva (Figura 3A), valor que 

representa 57,8% do total de casos, reforçando este risco.  

Por este motivo, seria importante que o SINAN disponibilizasse os níveis de 

mercúrio encontrados nos exames laboratoriais. Os limites de metilmercúrio (MeHg) 

estabelecidos pela US EPA em peixes são de 0,5 µg/g para peixes não piscívoros e 

de 1,0 µg/g para peixes piscívoros (Milhomem-Filho et al., 2016). Considerando que 

populações como a da região Amazônica se alimentam basicamente de peixe todos 

os dias, em mais de uma refeição por dia, a ingestão de peixe contaminado representa 

um grande risco de intoxicação para a população, visto que os limites determinados 

pela Food and Agriculture Organization/ World Health Organization (FAO/WHO, 2007) 

de 1,6 µg/kg semanais para crianças, mulheres em idade fértil e mulheres gestantes 

e adultos em geral. 

Outra maneira de enxergar a subnotificação evidente na região Norte é através 

do número de notificações de intoxicações aguda/crônicas. De acordo com 

documentos de secretarias de saúde brasileiras que orientam acerca do 

preenchimento dos dados no SINAN, a intoxicação aguda/crônica pode ser entendida 

como a ocorrência de uma exposição aguda em um paciente que já vem sofrendo 
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exposição de forma crônica à determinada substância (SESAB, 2009; SETOX/SP, 

2017). Este conceito reflete a situação das populações ribeirinhas que vivem próximas 

às regiões de garimpo, por exemplo. Além da exposição aguda por meio do vapor de 

mercúrio proveniente do processamento das amálgamas de ouro, os ribeirinhos 

também são expostos cronicamente por meio da alimentação baseada em peixes 

contaminados. No entanto, em 16 anos de dados computados, somente 3 casos de 

intoxicação aguda/crônica foram identificados pelo SINAN (Figura 4), e nenhum deles 

ocorreu na região Norte. Isto evidencia também a importância de um treinamento de 

pessoal direcionado para as intoxicações exógenas causadas por mercúrio, a fim de 

melhorar a acurácia das coletas de dados.  

Em 335 casos o tipo de exposição identificada foi aguda e única (Figura 4), 

configurando situações em que é relativamente simples estabelecer a associação 

causa-efeito. Quanto à exposição crônica, apesar de ser mais difícil estabelecer essa 

associação, houve também o registro de 210 casos desse tipo. 

Quanto à confirmação/classificação do diagnóstico final (Figura 5), cabe 

destacar a importância da avaliação do conteúdo corporal de mercúrio para o 

diagnóstico, considerando que: i) em mais da metade dos casos notificados, essa 

avaliação laboratório foi o critério de confirmação (Figura 5B), e ii) em 42% a 

classificação foi registrada apenas como exposição (Figura 5A) (provavelmente 

indicando a ausência de identificação de sintomatologia clínica evidente por diferentes 

motivos: latência entre exposição e intoxicação, ausência de neurologistas etc.). A 

intoxicação por mercúrio pode abranger mais de 250 sintomas neurológicos 

diferentes, além de estar associada a condições como hipertensão e desfechos 

cardiovasculares, entre outras consequências não-neurológicas, evidenciando a 

dificuldade para realizar um diagnóstico acurado baseado apenas na sintomatologia 

(Crespo-Lopez et al., 2023a). 

Outra grande dificuldade que deve ser destacada é a escassa visibilidade dos 

casos dentro do SINAN. Além da dificuldade já relatada para encontrar os casos, 

apenas 35% dos casos notificados incluíram um código adicional mais específico que 

pudesse ajudar na identificação (Figura 5C). E apenas 258 casos (28,4%) foram 

identificados adequadamente com o código T56 ou T56.1. De acordo à OMS, o CID 

T56.1 identifica o “efeito tóxico de metais: mercúrio e seus compostos” 

(https://icd.who.int/browse10/2010/en/GetConcept?ConceptId=T56.1). Entretanto, o 

SINAN não permite esse código específico na identificação do Agravo/Doença no 
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campo 2 da ficha (Figura 1), o que facilitaria identificar os casos e permitiria estratégias 

realistas de política em saúde baseada em evidências. 

Outra ausência importante pode ser encontrada no registro da evolução dos 

casos (Figura 6). Os casos que evoluíram para cura com sequela deveriam ser 

descritos mais detalhadamente. O metilmercúrio por exemplo, tem como principal alvo 

o sistema nervoso central, por ser capaz de atravessar a barreira hematoencefálica e 

a barreira placentária. Assim, casos de intoxicação apresentam distúrbios motores e 

cognitivos, danos progressivos no campo visual e no tato, entre outros (Santos-

Sacramento et al., 2021; Grandjean et al., 1997; Crespo-Lopez et al., 2022), que 

podem ser irreversíveis. Apesar da maioria dos casos ter sido notificada em data 

próxima ou imediata da identificação do primeiro sintoma de intoxicação, alguns casos 

relataram tempo de espera de 20 anos ou mais até a procura do atendimento médico 

(Figura 7), indicando que as pessoas intoxicadas podem não saber identificar os 

sintomas que levantam a suspeita da intoxicação, e ainda, que não saibam dos riscos 

do contato com o mercúrio. Ainda, em uma quantidade significativa de casos (37%) a 

evolução do caso foi registrada como “ignorada” (Figura 6), sendo um alerta sobre a 

necessidade de melhora da vigilância em saúde. 

Alguns pontos são particularmente preocupantes em relação aos dados 

encontrados. Existe uma clara subnotificação de notificações por mercúrio, de modo 

geral. O Brasil possui mais de 212 milhões de habitantes (Brasil, 2024), no entanto, 

somente 909 casos foram notificados desde a implantação do SINAN Online. Destas 

notificações, apenas 310 (34,1%) foram registradas na região Amazônica (Figura 8), 

o que chama atenção pelo fato desta região abrigar cerca de 300 pontos de mineração 

ilegal (AISG, 2020), sendo responsável por 80% da emissão total referente à América 

do Sul (Crespo-Lopez et al., 2021). O Estado do Pará, por exemplo, tem sido um dos 

estados mais ativos na mineração de ouro nos últimos 50 anos (Costa e Rios, 2022), 

não obstante, apenas 207 casos de intoxicação por mercúrio foram registrados pelo 

SINAN neste estado, em um período de 16 anos.  

Curiosamente, o estado do Amapá não teve nenhum caso notificado de 

intoxicação por mercúrio em 16 anos, embora seja uma região sob influência do 

garimpo de ouro desde o fim do século 19 (IEPA, 2010). No período de 2020 a 2023, 

a atividade garimpeira ilegal teve um aumento de 174% na região do garimpo do 

Lourenço, localizada na zona rural do Amapá (Silveira e Lameira, 2024). Já em 2025, 

o rompimento de uma barragem de garimpo ilegal dispersou rejeitos da atividade no 
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rio Cupixi (MPAP, 2025), também localizado no Amapá, podendo afetar tanto a saúde 

ambiental quanto a dos moradores da região. Além dos pontos de garimpo, o estado 

também hospeda 4 hidrelétricas, que podem vir a contribuir para as emissões de 

mercúrio no ambiente. Considerando este cenário, é de extrema importância que o 

sistema de saúde forneça à população as informações necessárias sobre o risco da 

exposição ao mercúrio, para que as notificações possam refletir a real situação dos 

moradores da região em relação aos efeitos da intoxicação por mercúrio.  

Quando comparados os números de notificações por região do Brasil, 

identificamos que a região Sudeste apresentou maior número de casos, seguida pela 

região Norte. No entanto, a região Sudeste possui uma população quase 5 vezes 

maior que a região Norte (IBGE, 2022) e assim, ao olhar para esses dados corrigidos 

pela população total de cada região (Tabela 1), é evidente a elevada incidência do 

problema na região Norte quando comparada às outras regiões. Ainda, é importante 

ressaltar que a maioria dos casos do Sudeste ocorreu no Estado de São Paulo (Figura 

8), tendo como fonte de exposição o trabalho industrial.  

Além disso, a desigualdade socioeconômica pode influenciar diretamente na 

gestão de agravos de notificação compulsória pois, comparada à região Norte, a 

região Sudeste possui assistência médica mais bem estruturada, maior rapidez nos 

atendimentos e maior possibilidade de acompanhamento dos casos de intoxicação. 

Em contrapartida, a região Norte recebe menos investimento em saúde pública, e 

ainda conta com a dificuldade de acesso para assistência em saúde (Guimarães et 

al., 2020; Dantas et al., 2021), principalmente nas zonas rurais onde vivem os 

ribeirinhos. Se os casos de intoxicação mercurial não são notificados, seja por 

dificuldade de acesso ou por falta de recursos, os pacientes acabam não recebendo 

o devido tratamento, o que pode agravar os efeitos de longo prazo da intoxicação. 

Apesar disso, os esforços do atual Poder Executivo por melhorar a notificação 

puderam ser evidenciados ao comparar os registros com uma diferença de 6 meses. 

Ao comparar os dados deste trabalho, coletados em 28/01/2024, com a análise prévia 

realizada com dados coletados em 21/07/2023, foi possível identificar uma atualização 

nos dados, que de 668 casos registrados passaram a ser 909 casos, sendo uma 

melhora significativa no sistema em poucos meses. Esses casos não foram casos 

acontecidos no ano 2023, já que a planilha desse não se encontrava disponível, como 

já relatado, mas sim casos pregressos acontecidos em anos anteriores. O ano de 

2019 apresentou 234 casos nesta atualização (Figura 9), número quase 8 vezes maior 
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que aquele existente 6 meses antes, que demonstra um atraso preocupante na 

alimentação do SINAN. A partir desta atualização, constatamos ainda que mais de 

200 casos adicionados ocorreram na região Norte (Figura 10) especificamente em 

comunidades indígenas, um dos povos que mais sofrem com as exposições ao 

mercúrio.  

Por uma questão cultural e de dificuldade de acesso a outras proteínas, os 

povos indígenas se alimentam majoritariamente de peixe, que muitas vezes, pode 

estar contaminado por mercúrio. A falta de informação sobre os riscos da alimentação 

baseada nestes peixes contaminados, somada à precariedade de assistência médica 

e à insegurança alimentar provocada por secas mais extremas devido às mudanças 

climáticas, podem piorar a saúde destas populações vulneráveis, que se tornam ainda 

mais vulnerabilizadas pelas diversas circunstâncias ambientais que aumentam as 

emissões de mercúrio. 

 

6.2  Considerações sobre o SINAN 

 

Alguns problemas metodológicos e operacionais do SINAN já foram 

apontados pela literatura. Os profissionais de saúde preenchem as fichas de 

notificação individual até o diagnóstico final de código T56.1, referente ao “efeito tóxico 

do mercúrio e seus compostos”. Porém, é sabido que os efeitos deste tipo de 

intoxicação podem ser de longo prazo. É importante que haja uma investigação 

específica tão logo forem identificados os casos de intoxicação por mercúrio, a partir 

de uma ficha direcionada para este fim. Informações importantes como a 

concentração de mercúrio encontrada nos exames laboratoriais, o estilo de vida e de 

alimentação adotado pelo paciente, a proximidade de sua moradia de áreas de 

exposição ao mercúrio, entre outras, podem fazer parte desta ficha específica. Outro 

fator importante é a publicidade destes dados, para que possam ser feitas outras 

investigações, científicas e epidemiológicas, a partir do cenário que os dados 

específicos revelam.  

Em relação ao sistema operacional, as versões disponíveis do sistema 

seguem sem atualizações desde 2019 (Brasil, 2022a), portanto a linguagem de 

programação ultrapassada e a falta de integração entre as versões dificultam a 

precisão das análises. Já foi apontada também a mistura de tipos diferentes de dados, 

como por exemplo, de doenças agudas e crônicas transmissíveis e não-transmissíveis 



32 
 

(Laguardia et al., 2004). Vale ressaltar que, além das limitações de software, existem 

também problemas de gestão no sistema.  

Em 2012, um estudo demonstrou a baixa sensibilidade do sistema em 

identificar os casos de intoxicação que evoluíram a óbito (De Jesus et al., 2012), além 

de apontar problemas como recursos humanos insuficientes, revelados pela baixa 

permanência dos técnicos em saúde em atividade. Neste mesmo estudo, foi 

identificado que apenas alguns estados elaboram boletins epidemiológicos e material 

educativo de apoio com base nas notificações de intoxicação exógena (De Jesus et 

al., 2012), o que limita ainda mais a divulgação dos casos de intoxicação por mercúrio 

no Brasil.  

O atraso na alimentação regular e atualização dos dados no SINAN foi 

perceptível durante a realização deste trabalho. As planilhas utilizadas na extração de 

dados foram previamente analisadas em julho de 2023, no entanto, em janeiro de 

2024, houve atualizações nas planilhas de 2019, 2020, 2021 e 2022. Alguns casos de 

intoxicação por mercúrio identificados em indígenas do povo Munduruku em 2019 só 

foram inseridos no sistema no segundo semestre de 2023 (Crespo-Lopez et al., 2024), 

e a planilha de 2023 ainda não estava disponível para consulta no DATASUS até a 

data da última pesquisa (28/01/2024). Esta demora na atualização dos dados pode 

inviabilizar uma análise epidemiológica segura, omitindo casos de intoxicação por 

mercúrio que precisam da atenção dos órgãos governamentais responsáveis pela 

vigilância em saúde e pelo meio ambiente no Brasil.  

A intoxicação por mercúrio é um problema de saúde pública e não deve ser 

negligenciado. Faz-se necessária a implantação de um protocolo de 

biomonitoramento do mercúrio e de políticas públicas que regulamentem o uso deste 

metal no Brasil, a fim de proteger o ambiente e a população exposta dos seus efeitos 

nocivos. Embora o SINAN se mostre uma ferramenta extremamente útil na vigilância 

epidemiológica de doenças e agravos de notificação compulsória, como as 

intoxicações por mercúrio, ainda apresenta alguns pontos para melhoria.  

Deve ser considerada a melhora no sistema operacional e nos métodos de 

coleta de dados para a base do SINAN, além do investimento no treinamento 

adequado de recursos humanos para trabalhar nestas coletas, de maneira frequente, 

para que o atraso nas atualizações de dados não afete as análises que dão origem 

aos boletins epidemiológicos. Recomenda-se também que seja dada maior atenção à 

divulgação de informações a respeito dos riscos do contato com o mercúrio, que possa 
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ser utilizado na formação profissional dos agentes comunitários de saúde e distribuído 

para a população, para que as eventuais dúvidas a respeito das intoxicações por 

mercúrio sejam esclarecidas.  
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7 PRODUTOS GERADOS DURANTE O CURSO E VINCULADOS À 

DISSERTAÇÃO 

 

No Anexo II, pode ser consultada a primeira página dos artigos publicados em 

coautoria até agora. Ainda, o Anexo III compila os produtos técnicos e extensionistas 

realizados até agora durante o período do meu Mestrado. 
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8 ANEXOS 

Anexo I – Extração dos dados do SINAN da página do DATASUS: 

 

1. Página de download das planilhas de intoxicação exógena: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2. Planilha codificada com os dados de intoxicação exógena: 
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3. Fluxograma do processo metodológico utilizado: 
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Anexo III – Produtos técnicos e extensionistas realizados até agora 
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